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Réu(s):  Este juizo
DECISÃO

 1. Trata-te de Embargos de Declaração opostos por Kaefer Administração E

 (mov. 28084.1), em face da decisão de evento 28082.1, nosParticipações S.A. e Outras

quais alega a existência de contradição.

 2. Recebo os declaratórios apresentados e, no mérito, nego-lhes o almejado provimento.

Os embargos de declaração são destinados a esclarecer obscuridade, eliminar

contradição, suprir omissão ou retificar erro material, conforme dispõe o artigo 1.022, do

Código de Processo Civil.

A hipótese prevista no mencionado art. 1.022, I, do Código de Processo Civil, refere-se

única e exclusivamente a existência de contradições encontradas dentro de uma decisão, as

denominadas “contradições internas”, não sendo possível o acolhimento de embargos

declaratórios em hipótese de “contradição externa”, como o que se pretende no caso em tela.
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A este respeito, leciona Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero (Código de

Processo Civil Comentado artigo por artigo. Revista dos Tribunais, 2008, p. 548):

“Contradição. A decisão é contraditória quando encerra duas ou mais

proposições inconciliáveis. A contradição ocorre entre proposições que se

encontram dentro da mesma decisão. Obviamente, não configura

contradição o antagonismo entre as razões da decisão e as alegações das

partes. (...). A Contradição pode se estabelecer entre afirmações

”.constantes do relatório, da fundamentação, do dispositivo e da ementa

(grifei)

No caso, tendo em vista a notícia de que existe parcelamento especifico para o

pagamento de débitos fiscais federais e que as empresas em recuperação não comprovaram a

situação de regularidade fiscal, verifica-se que a parte embargante pretende a modificação do

julgado, razão pela qual deverá utilizar o recurso processual cabível.

Saliento que a própria jurisprudência colacionada no petitório de mov. 28084.1, dispõe

que “o parcelamento tributário é direito da empresa em recuperação judicial que conduz a

situação de regularidade fiscal, de modo que eventual descumprimento do que dispõe o art.

57 da LRF só pode ser atribuído, ao menos imediatamente e por ora, à ausência de

 que discipline o parcelamento em sede de recuperação judicial, nãolegislação específica

constituindo ônus do contribuinte, enquanto se fizer inerte o legislador, a apresentação de

certidões de regularidade fiscal para que lhe seja concedida a recuperação”.

 3. Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração opostos, porquanto

tempestivos, contudo,  nos termos da fundamentação supramencionada.rejeito-os

 4. No mais, cumpra-se a deliberação de mov. 28082.1, no que pertinente.

Intimações e diligências necessárias.

Cascavel, data do movimento eletrônico – elf.

 

(Assinado digitalmente)
Anatália Isabel Lima Santos Guedes

Juíza de Direito
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